
Condições de exercício, fiscalização e responsabilidade

policy Regime jurídico do exercício profissional

A Lei nº 5.517/1968 organiza o exercício da Medicina Veterinária mediante definição de atribuições, requisitos de habilitação e
estrutura corporativa de fiscalização. O regime jurídico combina proteção da saúde pública, tutela do bem-estar animal e controle
técnico das atividades profissionais. A compreensão sistemática exige relacionar inscrição, competência institucional,
responsabilidade e sanções administrativas.

check Inscrição regional como condição administrativa de exercício check Fiscalização distribuída entre CFMV e CRMVs

check Responsabilidade técnica com efeitos disciplinares e jurídicos

assignment_ind Inscrição profissional

O exercício legal da Medicina Veterinária
pressupõe formação habilitante e
inscrição perante o Conselho Regional
correspondente. A inscrição constitui
requisito administrativo indispensável
para a prática profissional, não se
confundindo com a mera conclusão do
curso. O profissional deve manter seus
dados cadastrais atualizados e observar as
obrigações financeiras e éticas decorrentes
do registro. A atuação sem inscrição
caracteriza exercício irregular e sujeita o
agente às medidas administrativas
cabíveis.

Requisito: Diploma ou certificado
regularmente reconhecido, conforme a
legislação educacional aplicável.
Registro: Inscrição no Conselho
Regional de Medicina Veterinária
competente.

account_balance Sistema CFMV e CRMVs

O sistema profissional é estruturado pelo
Conselho Federal de Medicina Veterinária
e pelos Conselhos Regionais. Ao CFMV
compete expedir normas, orientar e
supervisionar os Conselhos Regionais,
além de apreciar recursos. Aos CRMVs
incumbe executar o registro profissional,
fiscalizar o exercício da atividade e
instaurar procedimentos administrativos. A
autonomia administrativa dos Conselhos
não elimina a vinculação sistêmica nem a
observância das normas federais.

CFMV: Órgão de cúpula, normativo,
supervisor e julgador em grau recursal.
CRMV: Órgão regional responsável pelo
registro e pela fiscalização no território
de sua jurisdição.

gavel Fiscalização do exercício

A fiscalização alcança pessoas físicas,
estabelecimentos e atividades
relacionadas à Medicina Veterinária. O foco
não se limita à existência de diploma:
examina-se a regularidade do registro, a
responsabilidade técnica, a publicidade e
a compatibilidade das atividades
desenvolvidas. O fiscal deve documentar
os fatos, assegurar identificação do
autuado e encaminhar a ocorrência à
autoridade competente. A fiscalização
possui natureza preventiva e repressiva,
sem substituir a atuação de outros órgãos
sanitários ou ambientais.

Objeto: Verificação da habilitação, da
regularidade cadastral e da observância
das normas profissionais.
Instrumento: Auto, diligência,
notificação e processo ético ou
administrativo, conforme a infração.

warning Infrações e penalidades

A responsabilização administrativa exige
previsão normativa, apuração formal e
respeito ao contraditório e à ampla defesa.
As penalidades devem observar gravidade,
extensão do dano, antecedentes e
circunstâncias do fato. Não se admite
sanção automática fundada
exclusivamente em notícia informal ou
presunção. A penalidade aplicada pelo
órgão regional pode sujeitar-se a recurso
ao órgão federal, nos limites da legislação
e das normas regulamentares.

Infração: Exercício sem registro,
descumprimento normativo ou
conduta incompatível com a ética
profissional.
Sanção: Advertência, censura, multa,
suspensão ou cassação, observadas
competência e processo regular.

medical_services Responsabilidade técnica

A responsabilidade técnica não constitui
simples formalidade documental. O
médico-veterinário responsável deve
possuir condições reais de
acompanhamento e orientar
procedimentos segundo critérios
científicos, legais e éticos. A assinatura ou
o registro como responsável técnico pode
gerar consequências disciplinares, civis e
penais quando houver participação,
omissão relevante ou negligência. A
designação não transfere ao profissional
obrigações materialmente impossíveis
nem afasta a responsabilidade dos
administradores.

Vínculo: Designação formal do
profissional para responder
tecnicamente por atividade ou
estabelecimento.
Dever: Supervisão efetiva, orientação
técnica e comunicação de
irregularidades relevantes.

pets Áreas de atuação

A profissão possui campo multidisciplinar,
abrangendo clínica, cirurgia, produção
animal, inspeção, defesa sanitária,
pesquisa, ensino e perícia. As
competências privativas devem ser
distinguidas das atividades
compartilhadas com outras profissões
regulamentadas. A atuação deve respeitar
habilitação, limites técnicos e normas
setoriais. Em concursos, a banca
frequentemente explora a amplitude do
campo profissional, mas a amplitude não
autoriza o exercício de atribuições sem
competência legal ou sem registro.

Clínica: Prevenção, diagnóstico,
tratamento e reabilitação de animais.
Saúde pública: Vigilância de zoonoses,
inspeção de produtos e controle
higiênico-sanitário.

psychology Mnemônico para Memorização

R-F-S: Registro habilita, Fiscalização controla e Sanção reprime.

C-R: CFMV coordena e CRMV registra, fiscaliza e executa.

warning Pegadinhas de Provas

• Diploma não substitui a inscrição no Conselho Regional competente.

• A responsabilidade técnica exige atuação efetiva, não mera assinatura documental.

• A fiscalização profissional não exclui a competência de órgãos sanitários, ambientais ou consumeristas.

• A penalidade administrativa depende de apuração regular e não decorre automaticamente da autuação.

Requisitos, órgãos corporativos e consequências do exercício irregular



Conselhos profissionais, infrações e sanções administrativas

account_balance Estrutura e competências institucionais

A Lei nº 5.517/1968 institui sistema corporativo composto
pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária e pelos
Conselhos Regionais. O CFMV desempenha funções de
orientação, supervisão, disciplina normativa e julgamento
recursal; os CRMVs realizam o registro dos profissionais,
fiscalizam o exercício e aplicam providências dentro de sua
esfera. A distribuição de competências evita concentração
administrativa e assegura capilaridade fiscalizatória. A
jurisdição regional deve ser considerada em questões
sobre inscrição, fiscalização e exercício profissional.

check_circle CFMV exerce direção normativa e supervisão do sistema

check_circle CRMVs executam registro e fiscalização territorial

fact_check Situações recorrentes em prova

Registro
Profissional formado deve requerer inscrição
no Conselho Regional correspondente antes
de iniciar a atividade.

Fiscalização

Estabelecimento que oferece serviços
veterinários pode ser submetido à
verificação de regularidade e
responsabilidade técnica.

Recurso
Decisão regional pode ser impugnada
perante a instância federal, conforme a
disciplina aplicável.

account_balance Controle de atividades de interesse coletivo

A fiscalização profissional possui fundamento no poder de
polícia exercido para proteger a coletividade contra
atuação não habilitada ou tecnicamente inadequada. Em
serviços públicos veterinários, o controle contribui para a
prevenção de zoonoses, a segurança dos alimentos e a
proteção do bem-estar animal. A Administração deve
motivar seus atos, delimitar a infração e respeitar o devido
processo legal.

warning Pegadinhas de Provas

• O CFMV não substitui os CRMVs na execução ordinária do
registro e da fiscalização regional.

• A inscrição profissional não autoriza atribuições estranhas
à habilitação ou à competência legal.

• Responsabilidade técnica não significa responsabilidade
automática por todo fato ocorrido no estabelecimento.

• A existência de dano não dispensa a demonstração da
infração e do nexo com a conduta profissional.

psychology Mnemônicos para Memorização

N-F-R = Normatizar é função federal; Fiscalizar e Registrar
são funções regionais.

D-C-P = Defesa, Contraditório e Proporcionalidade orientam
a sanção administrativa.

rule Alerta de Exceções
Regra Geral: A inscrição no Conselho Regional correspondente
constitui requisito ordinário para o exercício profissional dentro
da respectiva jurisdição.

Atenção à Exceção: A atuação temporária ou excepcional
de profissional oriundo de outra jurisdição pode
depender de providência específica prevista em norma
própria, sem equivaler à dispensa geral de controle
profissional.

error_outline Erros Frequentes dos Candidatos

• Confundir o Conselho Federal, de atuação normativa e
recursal, com o Conselho Regional, de execução
fiscalizatória.
• Afirmar que a posse de diploma, isoladamente, legitima o
exercício da profissão.
• Tratar a multa administrativa como consequência
inevitável de qualquer irregularidade, sem análise de
gravidade e procedimento.
• Supor que o responsável técnico seja obrigado a acobertar
práticas incompatíveis com a legislação ou com a ética.

account_balance Aplicação no setor público

Na Administração Pública, a atuação do médico-veterinário
pode inserir-se em políticas de vigilância sanitária, defesa
agropecuária, controle de zoonoses, inspeção de produtos
de origem animal e gestão de programas de saúde única. O
vínculo estatutário ou contratual com o Poder Público não
elimina a necessidade de habilitação profissional nem
afasta a fiscalização do sistema CFMV/CRMVs. Em licitações
e contratos, a exigência de responsável técnico deve
apresentar pertinência com o objeto e não pode servir à
restrição arbitrária da competitividade. A apuração de
conduta funcional pode coexistir com procedimento ético-
profissional, pois as instâncias possuem fundamentos e
finalidades distintas, observadas as repercussões jurídicas
cabíveis.

rule Alerta de Exceções
Regra Geral: A fiscalização dos Conselhos concentra-se no
exercício profissional e nas atividades submetidas à
regulamentação da Medicina Veterinária.

Atenção à Exceção: Órgãos de saúde, agricultura, meio
ambiente e defesa do consumidor podem exercer
competências próprias sobre o mesmo fato, sem que isso
elimine a atribuição fiscalizatória do Conselho.

error_outline Erros Frequentes dos Candidatos

• Acreditar que a fiscalização do Conselho impede a atuação
simultânea de autoridade sanitária ou ambiental.
• Confundir processo ético-profissional com processo
disciplinar instaurado pelo órgão empregador.
• Presumir que a competência técnica decorra do cargo
público, independentemente da formação e do registro.
• Ignorar que atos praticados no serviço público também
podem gerar responsabilidade civil, penal e administrativa.

Competências institucionais, controle profissional e responsabilização



Regime profissional e responsabilidade administrativa

policy Organização do exercício da Medicina Veterinária

A organização do exercício profissional articula habilitação, registro, fiscalização e responsabilidade. A Lei nº 5.517/1968 não se
limita a enumerar atividades privativas: estabelece uma arquitetura institucional destinada a assegurar que funções de impacto
sanitário, econômico e ambiental sejam desempenhadas por agentes qualificados. Para a prova, é essencial distinguir competência
legal, atribuição administrativa e consequência disciplinar.

check Registro é requisito de regularidade profissional check CFMV e CRMVs possuem funções complementares

check Sanção exige tipicidade, prova e procedimento

badge Habilitação e registro

O exercício da Medicina Veterinária
depende de qualificação profissional e
inscrição no Conselho Regional
competente. O diploma comprova
formação, mas não substitui o registro
corporativo exigido para a atuação
regular. A inscrição permite o controle
de identidade, habilitação e
responsabilidade do profissional. A
ausência de registro caracteriza
irregularidade administrativa e pode
comprometer a validade jurídica da
atuação.

check
Diploma e inscrição possuem funções
jurídicas distintas

check
A jurisdição regional orienta o registro
profissional

account_balance CFMV e CRMVs

O sistema de fiscalização profissional
distribui competências entre órgão
federal e órgãos regionais. O CFMV
exerce atribuições normativas,
orientadoras, supervisoras e recursais.
Os CRMVs operacionalizam o registro e
fiscalizam o exercício no âmbito
territorial próprio. A autonomia dos
Conselhos Regionais é funcionalmente
limitada pela legislação e pelas normas
gerais emanadas do sistema.

check Órgão federal coordena e julga recursos

check Órgão regional registra e fiscaliza

gavel
Infrações
administrativas

A infração profissional decorre da
violação de dever legal, regulamentar ou
ético relacionado ao exercício da
Medicina Veterinária. Sua apuração
requer individualização da conduta,
identificação do responsável e
observância do contraditório e da
ampla defesa. A gravidade não deve ser
presumida apenas pela existência de
denúncia. A decisão administrativa
precisa indicar fatos, fundamentos e
adequação da consequência aplicada.

check
Conduta deve ser comprovada e
individualizada

check
Processo regular condiciona a validade
da sanção

psychology Mnemônicos para Memorização

H-R-F-S: Habilitação, Registro, Fiscalização e Sanção formam o ciclo de controle.

Federal orienta; Regional executa: associe o CFMV à coordenação e o CRMV à atuação territorial.

warning Pegadinhas de Provas

• Pegadinha 1: diploma reconhecido não equivale, por si só, à autorização administrativa para exercer a profissão.

• Pegadinha 2: a fiscalização do CRMV não elimina a competência de órgãos sanitários, ambientais ou agropecuários.

• Pegadinha 3: responsabilidade técnica pressupõe possibilidade concreta de supervisão e não mera vinculação formal.

• Pegadinha 4: a aplicação de penalidade deve observar proporcionalidade, defesa e fundamentação.

Habilitação, estrutura corporativa e controle das atividades profissionais


